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Estamos a terminar mais um ano e esta é uma 

altura que todos desejamos que sejam tempos de 

festa, apesar da consciência que temos das 

especiais dificuldades que estamos a enfrentar e 

das incertezas que temos em relação ao futuro.

É um ano que acaba e um outro que vai começar.

É para muitos um tempo de convívio familiar mais 

intenso. É o tempo de partilharmos votos em 

relação ao futuro.

Bem sabemos que as atuais circunstâncias 

continuam a exigir de todos que sejamos 

cuidadosos e que, através dos nossos comporta-

mentos, saibamos contribuir para que todos 

vivamos em saúde e segurança. Continuamos a 

viver em pandemia, ainda com muitas incertezas 

em relação ao seu desenvolvimento e às suas 

consequências. Mas o que todos queremos é 

contribuir para que haja menos contágios, menos 

hospitalizações e menos mortes. E por isso vamos 

ser extremamente cautelosos. Podemos e 

devemos ter festas felizes e em segurança.

Vem aí um novo ano e todos sabemos que ele 

abre com velhos problemas por resolver, 

nomeadamente na área da Educação. E também 

temos consciência de que não é só porque 

sabemos que eles existem e até que soluções 

propomos, que eles se resolvem de um dia para o 

outro.

Em relação a muitos problemas na Educação e 

para os profissionais da Educação, só temos visto 

que as soluções são sempre adiadas, o que se 

traduz em frustrações acumuladas, em mal-estar, 

em desencanto, até em desistências.

Sabemos bem que é não é só porque queremos 

que as circunstâncias mudam ou até que podem 

mudar de um dia para o outro. Sabemos bem de 

tudo isto.

Mas o essencial é começar. O 

que não se pode é voltar a 

adiar, que é o que tem aconteci-

do ao longop dos últimos anos. E é 

esse o desafio que lançamos nesta 

ocasião.

É preciso que o Governo que vai resultar das 

eleições do próximo dia 30 de janeiro queira 

começar a mudar.

Por parte da FNE, haverá todo o empenho para 

reiterar as nossas propostas de mudança. Mais 

uma vez, vamos deixar bem claro que a educação 

de qualidade de que precisamos só se concretiza 

com profissionais mobilizados porque reconheci-

dos.

Precisamos de melhores remunerações, 

precisamos de nos sentir atraídos por carreiras 

que se desenvolvem com respeito pelo nosso 

empenho profissional, precisamos de sentir que 

trabalhamos em escolas em que há um ambiente 

de respeito e de justiça, precisamos de ter 

condições para conciliar o tempo de trabalho 

com a nossa vida familiar.

São estes os nossos objetivos e são eles que 

constam de um documento que a FNE está a 

entregar aos Partidos Políticos, e designado como 

“Roteiro para a Legislatura 2022-2026”.

O nosso compromisso nesta altura do ano é o de 

tudo fazermos em nome destes objetivos. Os 

trabalhadores da Educação podem confiar na 

nossa determinação.

Para todos, Festas Felizes e um Bom Ano de 2022!

João Dias da Silva
Secretário-Geral da FNE
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FNE ASSINA ACORDO SOBRE 
CONCURSOS E CARREIRAS 
NO ENSINO SUPERIOR

Na sequência dos procedimentos de negociação 
cole�va do passado dia 15 de novembro, a FNE e 
o Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior (MCTES) assinaram um acordo rela�vo 
ao projeto de decreto-lei que aprova um regime 
de concursos internos de promoção a categorias 
intermédias e de topo, das carreiras docentes do 
ensino superior e da carreira de inves�gação 
cien�fica.

No decorrer do processo negocial com a FNE, o 
MCTES assumiu ter sido efetuado um trabalho 
conjunto de reflexão e procura de soluções, algo 
que permi�u um avanço significa�vo na busca 
por condições justas de promoção para os 
docentes e inves�gadores do ensino superior, 
bem como para a sua estabilidade laboral.

Foi assim possível obter uma concordância de 
princípio entre o Governo e a FNE no entendi-
mento que o reforço das ins�tuições cien�ficas e 
académicas através da promoção do emprego 
cien�fico e do desenvolvimento de carreiras 
cien�ficas e académicas representa um esforço 
cole�vo que exige a mobilização con�nua e 
sistemá�ca das ins�tuições, dos docentes e dos 
inves�gadores.

Ambas as partes concordaram igualmente que as 
alterações agora introduzidas devem ser 
enquadradas num processo mais amplo de 
revisão dos estatutos de carreiras docentes e de 
inves�gação cien�fica, em que será possível 
aprofundar a separação dos mecanismos de 

recrutamento e progressão na carreira e rever 
outros aspetos, como a redução da precariedade 
laboral de docentes, inves�gadores e técnicos de 
apoio à inves�gação cien�fica, a introdução de 
mecanismos de avaliação de desempenho na 
carreira de inves�gação cien�fica, entre outros 
aspetos.

Mas com a proximidade do termo da presente 
legislatura, torna-se inviável uma revisão mais 
ampla das carreiras em causa neste momento, 
com a FNE a considerar ser este um primeiro 
passo no sen�do de criar condições apropriadas 
à efe�va progressão na carreira dos docentes e 
inves�gadores cien�ficos nela integrados.

As partes concordaram então que as condições 
de ingresso nas carreiras docentes e cien�ficas 
devem con�nuar objeto de concursos interna-
cionais, que garantam a oportunidade a todos os 
candidatos com habilitações idên�cas uma 
igualdade de acesso a essas carreiras.

Desta forma, a FNE manifestou o seu acordo com 
este projeto de decreto-lei, publicado posterior-
mente em DRE a 14 de dezembro e que aprovou 
um regime de concursos internos de promoção a 
categorias intermédias e de topo das carreiras 
docentes do ensino superior e da carreira de 
inves�gação cien�fica.



A FNE juntou a 2 e 3 de dezembro, em Lisboa, 

dirigentes dos seus sindicatos para um debate 

com o obje�vo da elaboração do seu Roteiro para 

a Legislatura 2022-2026, em consonância com o 

pensamento dos seus associados.

Este documento de polí�ca educa�va engloba 

medidas e propostas da FNE para docentes e não 

docentes, da Educação de Infância ao Ensino 

Superior, que visam estabelecer um conjunto 

vasto de matérias que a federação entende deve-

rem ser tratadas durante os próximos quatro 

anos de governação.

A apreciação global da ação da anterior legislatu-

ra, em termos de educação, foi para a FNE clara-

mente nega�va, exigindo-se agora novas e sérias 

polí�cas de valorização dos profissionais da 

educação e de inves�mento numa oferta de 

qualidade para todos, já durante o período 2022-

2026, que melhor sirvam os alunos, professores, 

não docentes, escolas, comunidades educa�vas 

e o próprio sistema educacional português.

Foram vários os contributos de todos os dirigen-

tes sindicais neste encontro, em temas como as 

polí�cas de educação e formação, o peso da 

educação no orçamento de Estado, a transição 

digital e a transferência de competências para as 

autarquias, entre outras matérias deba�das 

naqueles dois dias, que serviram para enriquecer 

um documento a entregar posteriormente aos 

Grupos Parlamentares na Assembleia da Repú-

blica.

Neste encontro ficaram ainda definidas as 
propostas de medidas mais urgentes.

Com a entrada em funções do Governo que 

resultar das eleições de 30 de janeiro de 

2022, torna-se imprescindível que sejam 

rapidamente assumidos processos negociais 

que visem corrigir problemas iden�ficados e 

que carecem de soluções urgentes.

5

Este docu-
mento de 
política 
educativa 
engloba 
medidas e 
propostas 
da FNE para 
docentes e 
não docen-
tes, da 
Educação 
de Infância 
ao Ensino 
Superior.

FNE REÚNE CONTRIBUTOS 
PARA ROTEIRO DA 
LEGISLATURA 2022-2026

CONSULTE AQUI A VERSÃO COMPLETA DO ROTEIRO

dezembro 2021 | jornal FNE
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FNE APRESENTOU 
ROTEIRO A  PSD E PS

"Precisa-
mos que no 
início da 
nova legis-
latura se 
mostre 
atitude e se 
pegue nes-
tes proble-
mas de 
imediato".

"É preciso que desde o início da legislatura se 

perca a ideia de adiar os problemas, fazendo de 

conta que tudo está a correr bem, e dar sinal que 

vem aí uma mudança par�cipada com os sindica-

tos e com diálogo". Esta foi a principal mensagem 

reforçada pelo Secretário-Geral (SG) da FNE, 

João Dias da Silva, nas reuniões realizadas com 

David Jus�no, Coordenador Nacional do PSD 

para a área da Educação, e Por�rio Silva, diretor 

do Gabinete de Estudos do PS.

Os encontros serviram para a delegação da FNE, 

composta pelo SG, pela Vice-Secretária-Geral 

Lucinda Dâmaso e pelos Secretários Execu�vos 

Maria José Rangel, Josefa Lopes, Cris�na Ferreira 

e Manuel Teodósio, apresentar a ambos os par�-

dos o "Roteiro para a Legislatura 2022-2026", 

elaborado pela federação.

Este documento destaca e apresenta propostas 

para as maiores preocupações da FNE rela�va-

mente às polí�cas de Educação que o futuro 

Governo tem que ter em conta e demonstra a sua 

disponibilidade para um diálogo sério, efe�vo e 

regular, que permita ultrapassar os grandes cons-

trangimentos do setor.

Temas como os concursos, o lançamento do 

próximo ano le�vo, a falta de valorização da 

carreira, a desmo�vação do corpo docente, a 

questão da transferência de competências para 

as autarquias e da consequente integração dos 

Trabalhadores Não Docentes, foram considera-

dos pela FNE "prioritários nos primeiros tempos 

de legislatura do próximo Governo. Temos uma 

carreira que não valoriza os professores. Temos 

precariedade nos docentes e nos não docentes" 

jus�ficou João Dias da Silva. 

David Jus�no, da parte do PSD, confirmou a 

par�lha de várias preocupações e prioridades 

que constam do Roteiro para a Legislatura entre-

gue pela FNE, nomeadamente ao nível da forma-

ção inicial de professores e da situação dos traba-

lhadores não docentes que, como considerou, 

"são temas para nós assumidos como prioritári-

os". Outra das nossas prioridades do PSD passa 

também pela Educação de Infância.

Já Por�rio Silva, do PS, agradeceu a entrega do 

"Roteiro para a Legislatura" em mãos, elogiando 

à FNE "uma forma de atuar que nem todos têm" 

para, no seguimento, assumir que "caso o PS seja 

governo na próxima legislatura é necessária uma 

reflexão mais alargada sobre a maior consciência 

do papel da escola na sociedade, algo que a pan-

demia reforçou".
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Quanto às 
questões 
mais urgen-
tes, a FNE 
aponta 
ainda 10 
medidas 
relaciona-
das com o 
Orçamento 
do Estado 
para 2022, 
os próxi-
mos con-
cursos de 
docentes e 
a prepara-
ção do ano 
letivo de 
2022/2023.

O diretor do Gabinete de Estudos do PS deixou 

ainda uma palavra sobre a transferência de com-

petências para as autarquias afirmando que 

"sabemos que no início não vai correr logo tudo 

bem, mas é preciso reforçar a ligação entre muni-

cípios e escolas", deixando ainda o desejo para a 

próxima legislatura de que “se viva menos crispa-

ção e se criem mais condições para um debate 

social mais alargado, que inclua os sindicatos".

Com a entrega do Roteiro para a Legislatura aos 

par�dos polí�cos a FNE pretende ver as suas 

propostas traduzidas nos respe�vos programas 

eleitorais, de modo que se desbloqueiem os 

diversos desafios existentes no sistema educa�-

vo, envolvendo alunos, educadores, professores 

e trabalhadores não docentes.

POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO PARA A

 NOVA LEGISLATURA

O "Roteiro para a Legislatura 2022-2026" inclui 

32 páginas e 19 pontos que reforçam as princi-

pais preocupações com o setor da educação, 

desde as condições de trabalho dos profissionais, 

ao inves�mento nos diferentes níveis e �pos de 

ensino.

Desde logo a FNE pede o aumento para 6% do 

Orçamento do Estado para a educação, uma 

reivindicação an�ga da Federação que considera 

ser esse o mínimo para um financiamento ade-

quado, podendo ler-se que “esta fa�a do Orça-

mento deve garan�r o desenvolvimento equili-

brado de todos os setores da Educação, desde a 

educação para a infância, ao ensino superior e às 

ofertas forma�vas de segunda oportunidade, 

incluindo ainda o ensino português no estrangei-

ro”.

Rela�vamente à valorização das carreiras docen-

tes, a FNE aponta neste Roteiro medidas como a 

recuperação integral do tempo de serviço conge-

lado, a revisão de salários, a clarificação do 

processo de avaliação de desempenho, o respei-

to pelos limites dos horários de trabalho, a defini-

ção de condições dignas de acesso à aposenta-

ção, a revisão da legislação sobre concursos e o 

fim da precariedade, acrescentando ainda as 

condições de trabalho e de valorização do pesso-

al não docente em matérias como a definição do 

estatuto profissional com a criação de carreiras 

específicas, inves�mento na formção e abolição 

do sistema de quotas.

Já sobre o funcionamento das escolas, a FNE 

manifesta neste documento a sua preocupação 

com o processo de municipalização e pede que 

os par�dos recusem a atribuição de competên-

cias dos municípios na gestão dos recursos huma-

nos e na ordem pedagógica das escolas: "É abso-

lutamente necessário que se assegure, respeite e 

reforce a autonomia das escolas, devendo estas 

ter um quadro de competências claro e próprio. 

Só desta forma se garan�rá a qualidade e a 

e q u i d a d e  d o s  p r o c e s s o s  d e  e n s i n o -

aprendizagem", referem.

Quanto às questões mais urgentes, a FNE aponta 

ainda 10 medidas relacionadas com o Orçamen-

to do Estado para 2022, os próximos concursos 

de docentes e a preparação do ano le�vo de 

2022/2023.

É também prioritária a valorização da carreira 

docente, o rejuvenescimento da classe, a criação 

de carreiras especiais dos trabalhadores não 

docentes, a vinculação dos técnicos especializa-

dos e a alteração dos regimes jurídico dos Estabe-

lecimentos de Ensino Superior e do Ensino Portu-

guês no Estrangeiro.

dezembro 2021 | jornal FNE
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APROVADO O AUMENTO DO 
SALÁRIO MÍNIMO NACIONAL E 
AUMENTOS NA FUNÇÃO PÚBLICA

Estes 
decretos do 
Governo 
aumentam 
o salário 
mínimo 
para 705 
euros a 
partir de 1 
de janeiro 
de 2022 e 
aprovam 
uma atuali-
zação de 
0,9% nas 
remunera-
ções da AP.

Os Decretos-Lei (DL) que aprovam as atualiza-

ções do valor da retribuição mínima mensal 

garan�da (DL nº 109-B/2021) e a atualização das 

remunerações da Administração Pública (AP) - 

DL 109-A/2021 - foram publicados em Diário da 

República, no passado dia 7 de dezembro.

Promulgados pelo Presidente da República, estes 

decretos do Governo aumentam o salário míni-

mo para 705 euros a par�r de 1 de janeiro de 

2022 e aprovam uma atualização de 0,9% nas 

remunerações da AP.

Em declarações após o Conselho de Ministros da 

passada quinta-feira, a Ministra do Trabalho, 

Solidariedade e Segurança Social, Ana Mendes 

Godinho, afirmou que a aprovação do aumento 

do salário mínimo nacional para 2022 para 705 

euros aconteceu "na sequência da auscultação 

dos parceiros sociais", cumprindo o compromis-

so assumido em 2015 e renovado em 2019 para 

"chegar a 2023 com 750 euros".

Segundo um comunicado do Conselho de Minis-

tros, este decreto-lei "atualiza as remunerações 

da AP e aumenta a respe�va base remuneratória, 

a qual é revista em linha com a atualização da 

retribuição mínima mensal garan�da".

Com a aprovação deste diploma, "os valores dos 

níveis da Tabela Remuneratória Única (TRU) da 

AP, bem como das demais remunerações base 

mensais existentes na AP são atualizados em 

0,9%", sendo "aplicável aos trabalhadores de 

en�dades administra�vas independentes e aos 

de empresas públicas do setor público empresa-

rial que não sejam abrangidos por instrumentos 

de regulamentação cole�va de trabalho em 

vigor", pode ler-se no mesmo documento.
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REGRESSO DAS REUNIÕES COM ME FORAM SOL DE 
POUCA DURA
A FNE esteve reunida com a Secretária de Estado da Educa-
ção, Inês Ramires, a 6 e 7 de janeiro, para um balanço do 
primeiro período do atual ano letivo em dois encontros 
que marcaram também o retomar de reuniões entre sindi-
catos e a tutela, já que a última reunião tinha ocorrido há 
quase um ano, a 22 de janeiro de...2020.

2021 | o ano da
       em imagens
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FNE REFORÇOU EXIGÊNCIA NA REGULAMENTAÇÃO DO 
TELETRABALHO EM EDUCAÇÃO
Regresso do ensino remoto de emergência devido ao novo 
confinamento de janeiro/fevereiro fez a FNE reforçar a 
campanha «Teletrabalho em Educação», alertando em 
várias mensagens divulgadas publicamente que "O Minis-
tério da Educação falhou!"fe

v
e
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"POR UM PLANETA MAIS VERDE" FNE LANÇOU 
CONCURSO NO DIA MUNDIAL DA ÁRVORE E DA 
FLORESTA
A FNE/AFIET aproveitaram a data de 21 de março para 
lançar o concurso "Por um Planeta mais verde" que se 
destinou a crianças e jovens desde o Ensino Pré-Escolar até 
ao Ensino Secundário, envolvendo as modalidades de 
Desenho/Arte plástica, Fotografia e Poesia e lançando um 
desafio a alunos de todo o país, através dos seus educado-
res e professores, a apresentar trabalhos alusivos ao tema 
da importância da proteção das árvores e das florestas 
para a sustentabilidade do planeta. Esta iniciativa teve o 
apoio da Associação ZERO.
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FNE PROMOVEU CONSULTAS SOBRE CONDIÇÕES DO 
REGRESSO DAS AULAS PRESENCIAIS
A FNE promoveu durante o mês de abril de 2021, duas 
consultas sobre as condições em que decorreu o processo 
de regresso dos alunos e profissionais da Educação Pré-
Escolar, do 1º Ciclo do Ensino Básico e dos 2º e 3º Ciclos. 
Além da saúde mental, os professores também manifesta-
ram preocupação com a saúde e segurança no local de 
trabalho, algo referido por 53% dos inquiridos, e com o 
excesso de trabalho e o efeito da pandemia da Covid-19 e 
do ensino a distância nas aprendizagens.

a
b
ri
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IX CONVENÇÃO FNE, CONFAP, ANDAEP: «O FUTURO DA 
EDUCAÇÃO ESTÁ ONLIFE, NÃO ONLINE»
Junho trouxe a realização da IX Convenção Nacional consi-
derada por todos uma das melhores de sempre, a IX Con-
venção da FNE, CONFAP e ANDAEP e que decorreu sob o 
signo da Inovação, que não dispensa o analógico, mas 
funde-o com ambientes e estratégias digitais, num hibri-
dismo educativo em busca de uma nova pedagogia, basea-
da na construção de presencialidades e de um novo ecos-
sistema da escola.

m
a
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CAMPANHA "POR UMA EDUCAÇÃO DE QUALIDADE" 
PERCORREU TODO O PAÍS e terminou na porta do ME
A FNE lançou entre maio e junho a campanha "Por uma 
Educação de Qualidade", que consistiu na colocação de 
faixas em centenas de escolas por todo o país, com dife-
rentes mensagens alusivas a medidas que a FNE reivindica 
para que seja concretizado um sistema educativo que 
obedeça a critérios de qualidade e que dê respostas ade-
quadas aos problemas que têm vindo a ser identificados. 
Esta campanha terminou a 8 junho na porta do Ministério 
da Educação, em Lisboa com a entrega à tutela de um docu-
mento reivindicativo para o setor.

ju
n
h
o

FNE CONSIDEROU AÇÃO DO ME NO ANO LETIVO 2020-
2021 “SEM RASGO NEM AMBIÇÃO”
Em conferência de imprensa, a FNE deixou palavras de 
elogio ao trabalho dos profissionais da educação durante o 
ano letivo passado, mas deixou também críticas a um 
Ministério da Educação que considerou "sem rasgo, nem 
ambição" e sem mostrar qualquer ação concreta de valori-
zação destes profissionais que ultrapassasse a mera retóri-
ca de declarações sem consequências

ju
lh
o

FNE E CNEF ASSINAM ACORDO DE REVISÃO DOS 
SALÁRIOS DE NÃO DOCENTES
A FNE (Federação Nacional da Educação) e a CNEF (Confe-
deração Nacional de Educação e Formação) assinaram um 
acordo de revisão dos salários do pessoal não docente do 
ensino particular e cooperativo e ensino profissional, 
decorrente da atualização do salário mínimo nacional para 
2021 e que abrange cerca de vinte e três mil trabalhadores.

a
g
o
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o
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E D U S U M M I T  2 0 2 1  U LT R A PA S S O U  TO DA S  A S 
EXPETATIVAS
A primeira edição da EDUSummit contou com cerca de 50 
oradores convidados, ligados a várias áreas e setores da 
sociedade portuguesa, reunindo investigadores, académi-
cos, educadores e professores, diretores, projetos escola-
res, alunos e outros especialistas que, com o seu contribu-
to e a sua reflexão no âmbito da educação no pós-
pandemia, vão suscitar um debate alargado a uma multi-
plicidade de perspetivas. Esta iniciativa foi promovida pela
FNE, pela Universidade Aberta (UAb) e a Associação para a 
Formação e Investigação em Educação e Trabalho (AFIET).

o
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TRABALHADORES NÃO DOCENTES DEBATERAM O 
CAMINHO PARA A VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL
Os Trabalhadores Não Docentes dos três sindicatos da FNE 
celebraram o Dia Nacional do Trabalhador Não Docente 
(DNTND) no Auditório do Centro de Promoção Social do 
Concelho de Tabuaço, Viseu, com um encontro denomina-
do “EDUCAÇÃO DE QUALIDADE, COM PROFISSIONAIS 
RECONHECIDOS E VALORIZADOS", cabendo este ano a 
organização ao Sindicato dos Técnicos Superiores, Assis-
tentes e Auxiliares de Educação da Zona Norte (STAAE-ZN).

n
o
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FNE ASSINA ACORDO SOBRE CONCURSOS E CARREIRAS 
NO ENSINO SUPERIOR
Na sequência dos procedimentos de negociação coletiva 
que decorreu em novembro, a FNE e o Ministério da Ciên-
cia, Tecnologia e Ensino Superior (MCTES) assinaram um 
acordo relativo ao projeto de decreto-lei que aprovou um 
regime de concursos internos de promoção a categorias 
intermédias e de topo, das carreiras docentes do ensino 
superior e da carreira de investigação científica. 

d
e
ze
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NOVO ANO COM VELHOS PROBLEMAS MARCARAM O 
LANÇAMENTO DO ANO LETIVO 21-22
A Escola Básica e Secundária Josefa de Óbidos (sede do 
Agrupamento de Escolas Padre Bartolomeu de Gusmão), 
em Lisboa, foi o cenário escolhido pela FNE para lançar o 
ano letivo, com o Secretário-Geral, João Dias da Silva "la-
mentando que este novo ano letivo venha a decorrer de 
forma tão normal quanto possível, mas lamentamos que 
comece com os velhos problemas que há muito aponta-
mos na educação".

se
te
m
b
ro



JORGE ASCENÇÃO:
“FALTA-NOS AGORA UM 
RECONHECIMENTO 
SOCIAL FORTE”
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JORNAL FNE (JF) - O GOVERNO CRIOU O PLANO 

DE RECUPERAÇÃO DE APRENDIZAGENS 21-23 

ESCOLA+, QUE NÃO TEM CRIADO CONSENSOS. 

QUAL É A AVALIAÇÃO QUE A CONFAP FAZ 

DAQUELE PLANO?

Jorge Ascenção (JA) - O Plano de Recuperação de 

Aprendizagens (PRA) enquadra-se na perspe�va 

de obtermos uma classificação. O aluno não 

aprendeu o programa todo, vai ser preciso cum-

prir o programa, porque depois temos uma ava-

liação e temos de ter uma classificação para 

transitar de ano e, em alguns casos, para a�ngir 

obje�vos. Só assim é que se pode falar em PRA. A 

recuperação de aprendizagens é algo que acon-

tece há décadas diariamente. É exatamente para 

isso que a escola existe e que temos professores 

e alunos na escola. Uns alunos recuperam mais, 

outros menos, e há sempre a recuperação de 

algo que os alunos devem saber. 

O ritmo de aprendizagem é que é diferente para 

cada aluno. Por isso, como é que eu estabeleço 

um PRA para alunos em diferentes ritmos? Não 

sei qual será o resultado deste Plano, acho que 

vai ser posi�vo, onde as famílias estão envolvidas 

como até aqui e é aí nessa associação família-

escola que a recuperação de aprendizagens vai 

funcionar. Espero que os alunos possam respirar 

durante algum tempo, porque o currículo absor-

ve-os bastante. Cansarmos os alunos não favore-

ce a recuperação das aprendizagens. Por isso, 

creio que as escolas já perceberam isso, que ficou 

nas mãos dos diretores e professores pôr em 

prá�ca um conjunto de inicia�vas le�vas para 

que os alunos a�njam os seus obje�vos e 

desenvolvam os seus talentos. 

A pandemia afetou muitos alunos, mas os que 

foram mais acompanhados conseguiram ultra-

passar o problema. Por isso espero que o PRA 

não seja apenas o registo do cumprimento de um 

programa, mas de facto uma recuperação da 

consciência da escola, do que nela se pode 

aprender e que os alunos percebam a importân-

cia de estar na escola. Por isso é que este tema 

não tem consenso, porque não é só recuperar 

programas. Tem de ser mais do que isso. Tratar 

da saúde mental, �sica e social de muitos jovens 

é fundamental e este PRA tem de chegar não só 

às escolas, mas também às famílias, para ter o 

efeito que se quer fazer crer.

JORGE ASCENÇÃO:
“FALTA-NOS AGORA UM 
RECONHECIMENTO 
SOCIAL FORTE”

| entrevista

Na segunda parte da entrevista com Jorge Ascenção, o Presidente do Conselho Execu�vo 
da Confederação Nacional das Associações de Pais (CONFAP) fez uma análise ao Plano de 
Recuperação de Aprendizagens, mas também às perspe�vas rela�vas ao futuro das 
polí�cas de educação com o novo governo, que será eleito em janeiro de 2022, numa 
temá�ca sempre ligada aos desafios que as Associações de Pais vivem no dia-a-dia.

dezembro 2021 | jornal FNE



«Avaliar 
apenas 
pelo teste é 
uma solu-
ção que não 
devia ser a 
única e que 
devia ser 
feita em 
conjunto 
entre a 
escola e os 
pais. Temos 
de olhar e 
questionar: 
nós temos 
hoje um 
sistema 
que se 
adequa ao 
perfil dos 
alunos?»
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REPENSAR O CURRÍCULO

J F  -  Q U E  A N Á L I S E  FA Z  À S  P O L Í T I C A S 

EDUCATIVAS DESTE GOVERNO? ESPERA 

ALTERAÇÕES NO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO A 

PARTIR DE FEVEREIRO DE 2022?

JA - Sabe, com a pandemia cheguei a ter a espe-

rança que íamos crescer quan�ta�vamente na 

aproximação dos pais ao movimento e à escola, 

isto porque os pais perceberam que era necessá-

rio manter a ligação à escola. E logo no início do 

ano le�vo de 2020-2021 percebeu-se que pouca 

coisa ia mudar, por exemplo quando ouvimos o 

Secretário de Estado João Costa referir que a 

avaliação ia ser a mesma que era dantes, nomea-

damente no acesso ao ensino superior. Avaliar 

apenas pelo teste é uma solução que não devia 

ser a única e que devia ser feita em conjunto 

entre a escola e os pais. Temos de olhar e ques�o-

nar: nós temos hoje um sistema que se adequa 

ao perfil dos alunos? Se queremos trabalhar para 

o perfil dos alunos à saída da escolaridade obri-

gatória teremos um sistema que permita traba-

lhar para perfis tão diferentes? 

Mas falando diretamente sobre as medidas de 

polí�cas educa�vas o que acho é que é preciso 

criar instrumentos, tempos, recursos, para refor-

mar o nosso sistema educa�vo naquilo que são 

as prá�cas, a avaliação e a formação pedagógica, 

pois isso tem sido adiado consecu�vamente. Vai-

se remediando, mas não se tem passado muito 

disto. Até temos instrumentos teóricos bem 

construídos, mas depois é por isso que a CONFAP 

colocou essa matéria na agenda. Enquanto �ver-

mos um acesso ao ensino superior como o que 

temos, podem vir perfis de alunos, autonomia 

que, sendo este o processo, o obje�vo dos alunos 

vai ser ter a melhor classificação possível. E essa 

só se faz treinando para testes. Este é um modelo 

que não encaixa em todos e que acaba por ir 

provocando uma certa taxa de absen�smo.

JF - A AUTONOMIA DAS ESCOLAS PODE LEVAR A 

QUE ESTAS SEJAM MAIS  "AMIGAS DA 

CRIANÇA"?

JA - Pode. A autonomia das escolas tem acoplada 

de forma firme a responsabilidade das direções 

dessas mesmas escolas. E o que eu noto é que a 

qualidade da escola, a forma como trabalha, 

depende do diretor. Se o diretor tem um perfil de 

risco nas suas decisões consegue envolver os 

seus profissionais, porque acompanham muito 

os alunos. No fundo cada um tem de fazer a sua 

parte, mesmo com a autonomia. 

Portanto, uma escola que tenta responder às 

diferenças e problemas da sua população é uma 

escola amiga. Mas o diretor é o motor disto tudo. 

Nós sabemos que as escolas com mais autono-

mia mais facilmente a�ngem os obje�vos de 

quem as procuram. No fundo, é uma escola onde 

os alunos se sentem bem no tempo que lá pas-

sam. Dentro da autonomia que temos, e eu até 

julgo que seria desejável que fosse mais ampla, o 

que muitas vezes faz parar os projetos é a falta 

dos nossos recursos, que não dependem do 

diretor. 

Mas há um conjunto de recursos que a escola 

precisa também, tal como o apoio jurídico aos 

diretores, mas o essencial é que se a escola está a 

trabalhar e a a�ngir obje�vos, com a comunida-

de envolvida, temos de manter a racionalidade 

do que estamos a fazer. Sou defensor da autono-

mia, mas com esta visão. É um processo demo-

crá�co e quando as pessoas não são o que se 

esperava, muda-se. Mas a autonomia deve exis-

�r e ser exercida com responsabilidade.

JF - QUE LEITURA É QUE A CONFAP FAZ DA 

REFORMA CURRICULAR, NOMEADAMENTE 

DAS CHAMADAS APRENDIZAGENS ESSENCIAIS?

JA - Eu percebo e acho que, face ao que já lhe 

disse anteriormente, o currículo é tão extenso e 

inócuo e como referi num webinário da CONFAP 

alguém que foi Ministro da Educação dizer que 

"tudo aquilo que se ensina muitas vezes não tem 

interesse", isto poderia ser um trabalho que 

levasse a repensar este currículo para não absor-

vermos a vida dos alunos com ele. Os currículos 

na sua sequência desde o 2º ciclo devem ser 

pensados de forma integrada, con�nuada e 

sendo trabalhado naquilo que é essencial. Por 

isso percebo quando fala nas aprendizagens 

essenciais é cumprir pelo menos estas aprendi-

zagens se o tempo não der para tudo, porque são 

estas que vamos querer saber.

Trabalhamos em função do teste. E o sistema 

educa�vo tem de ser mais que isto. Criámos a 

disciplina de cidadania que é uma hora por 

semana. Mas isso chega? A escola tem de 

trabalhar isto diariamente. Percebo o obje�vo 

das aprendizagens essenciais, mas de facto é 

necessário repensar o currículo naquilo que é 

importante  para  o  desenvolv imento e 

aprendizagens dos jovens. Cada um de nós só 

aprende aquilo que para si tem significado e isso 

é essencial. Pode é não ser o que o Ministério 

definiu - e esse é um problema. É preciso 

repensar o currículo, programa, metas e formas 

de avaliação para a�ngir obje�vos. O documento 

está bem construído, pode encaixar-se em 

muitos aspetos dos alunos, mas há vários pontos 

que devem ser enquadrados de forma diferente.



«A mensa-
gem princi-
pal da CN é 
termos hoje 
uma matu-
ridade no 
movimento 
associativo 
e uma apro-
ximação 
que trouxe 
muito res-
peito entre 
as equipas 
da FNE e da 
CONFAP.»

Tiago Soares 
Jornal FNE
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ATRÁS DO RECONHECIMENTO SOCIAL

JF - QUE AVALIAÇÃO FAZ DAS 9 CONVENÇÕES 

NACIONAIS COM A FNE E A ANDAEP?

JA - Foram momentos de grande enriquecimen-

to, sobretudo no trabalho colabora�vo. Com a 

Convenção Nacional queríamos aproximar famí-

lias e professores, mostrar que não estamos em 

combate uns com os outros e cada uma trouxe 

momentos de reflexão muito interessantes, 

atuais. Mas a mensagem principal é que, de fac-

to, hoje temos uma maturidade no movimento 

associa�vo, uma aproximação que trouxe muito 

respeito entre as equipas da FNE e da CONFAP e 

lembro-me de uma edição, que decorreu em 

Coimbra, onde decidi dar um abraço ao João Dias 

da Silva, como símbolo de um obje�vo comum 

que é a qualidade da educação. 

Mas mais do que a reflexão é convidarmos pesso-

as que nos tornam ainda mais conscientes para 

os vários problemas que existem na educação, 

sendo o grande valor a grande vontade de coope-

rar em parceria. Se necessário for, estas ins�tui-

ções podem dar as mãos para pressionar ainda 

mais o poder polí�co. O mais importante é 

acabar-se com a ideia de que há pais de um lado e 

professores do outro. Estamos todos na mesma 

luta, para o que é melhor para a educação.

JF - A CONFAP É UMA ASSOCIAÇÃO COM MAIS 

DE 40 ANOS DE EXISTÊNCIA. QUAIS FORAM AS 

SUAS GRANDES CONQUISTAS E QUAIS SÃO OS 

MAIORES DESAFIOS PARA OS PRÓXIMOS 

TEMPOS?

JA - As grandes conquistas por que lutámos até 

agora eram, em primeiro lugar, termos condições 

de estabilidade em termos �sicos, com escolas 

com estruturas de qualidade para que os nossos 

filhos es�vessem bem lá. Estamos a falar de 

1977, tempos em que já aí os nossos filhos não 

estavam bem na escola. Depois houve uma evo-

lução e �nhamos que criar as estruturas repre-

senta�vas e essa luta do papel do movimento 

associa�vo de pais torna-se reconhecida na lei 

nº 372/90. E isto foi evoluindo, como já referi 

como parceiro do Ministério as necessidades vão 

sempre surgindo e fomos ganhando capacidade 

de intervir na escola, passando depois a intervir 

com a escola. 

E fomos também ganhando a ideia de adequar o 

tempo da escola ao tempo da família e do traba-

lho. E conseguimos aquilo a que muitos, até de 

forma pejora�va, chamaram de "escola a tempo 

inteiro". O que pretendíamos era que as A�vida-

des de Enriquecimento Curricular (AECs) incor-

porassem as expressões e as artes no espaço da 

escola, mas fora da sala de aula, para desenvolve-

rem algumas competências. Infelizmente não 

funcionou nem funciona em todo o lado da 

melhor forma. Outra luta da CONFAP centrou-se 

com a melhoria das refeições nas escolas e que 

tem dado os seus resultados. Conseguimos tam-

bém algumas conquistas naquilo que é a nossa 

obrigação declara�va fiscal, porque em termos 

profissionais estávamos a ser penalizados. 

Lembro também que hoje todas as associações 

de pais podem almoçar na escola, para acompa-

nhar a refeição e perceber se todos os preceitos 

são cumpridos. E outra grande conquista que 

conseguimos ao fim de 45 anos de CONFAP é 

sermos hoje um parceiro reconhecido pelas 

en�dades que são nossas parceiras (Ministério, 

Escolas e outras) e que acham importante a 

nossa par�cipação e ação. Falta-nos agora um 

reconhecimento social forte, em que os pais 

percebam que quando inscrevem os filhos na 

escola eles próprios deveriam inscrever-se na 

associação de pais correspondente. Temos tra-

balhado muito nisso e têm surgido principalmen-

te muitas mães, mas falta esse passo que é 

essencial. Mas conseguimos a nossa legi�mida-

de, muita democra�cidade e 

enquanto parceiro ser 

impresc indível  no 

desenvolvimento 

da qualidade do 

sistema edu-

ca�vo.

dezembro 2021 | jornal FNE



www.spzn.pt | www.spzc.pt | www.sdpgl.pt | www.sdpsul.com | www.sdpa.pt | www.sdpmadeira.pt | www.staaezn.pt | www.staaezcentro.pt | www.staaezsra.pt

FORTE
No meu Sindicato estou mais

Sindicaliza-te aqui!

20

https://fne.pt/pt/go/sindicalizacao


21

O PROBLEMA 
DA FALTA DE 
PROFESSORES

| na minha opinião

O número de alunos nos cursos de formação de 
professores diminuiu cerca de 70%  a par�r do 
início do século e,  apesar desta tendência se ter 
inver�do ligeiramente nos úl�mos quatro anos,  
não chega para compensar a quebra de duas 
décadas. 

No entanto, o Ministério da Educação sempre fez 
“orelhas moucas” aos avisos da FNE e à sua preo-
cupação na adoção rápida de polí�cas de atra�vi-
dade da profissão e veio agora, como se de nada 
soubesse, encomendar um estudo à Nova 
SBE(Nova Schoool of Business and Economics).

Este trabalho vem demonstrar o  que já se sabia 
de previsões baseadas noutros estudos e nos 
números reais  de cada ano. Agora mostra-se o sr. 
Ministro da Educação, nos meios de Comunica-
ção Social, muito surpreendido com os factos 
que já o deviam ter preocupado há alguns anos,  
de forma a poder tomar as necessárias medidas, 
evitando assim o crescimento gradual do proble-
ma.

Agora é tarde, Sr. Ministro! Devia ter-nos ouvido 
em devido tempo!

Segundo o estudo, diplomaram-se 1567 alunos 
no úl�mo ano e as necessidades de recrutamen-
to futuras apontam para que sejam precisos 
3425 por ano, em média, podendo aumentar 
gradualmente este valor. 

É verdade que a quebra demográfica levará a 
uma diminuição de cerca de 15% do número de 
alunos, porém a saída de professores supera em 
muito a diminuição dos alunos.

Até 2030/31 irão aposentar-se cerca de 40% dos 
atuais 120.000 professores, considerando o nível 
etário de uma grande parte destes docentes,  o 
que leva a concluir que serão precisos 34.500 
novos docentes quando os níveis atuais de for-
mação são insuficientes. 

Este ano le�vo apenas 1.100 
alunos estão inscritos nos 
cursos via ensino e certamente 
que nem todos irão concluir a 
formação. As razões são muitas:
o atual modelo de formação, para 
além de estar centralizado em poucas 
cidades do país, não serve. É um modelo envieza-
do, considerando os anteriores cursos de forma-
ção de professores, composto por 1º e 2º ciclos e 
de costas viradas para a prá�ca pedagógica e 
cien�fica nas escolas.

A precariedade na profissão não tem conhecido 
melhores dias. Professores de casa às costas, 
percorrendo as estradas do país até conseguirem 
a vinculação, durante vários anos, com salários 
não compensatórios, para depois de tantos sacri-
ficios se confrontarem com uma carreira em que 
a progressão é di�cil, com  constrangimentos 
administra�vos que podem levar anos a ultra-
passar, devido à existência de vagas e de quotas, 
impedindo que grande parte destes docentes 
chegue ao topo da carreira, mesmo sendo bons 
profissionais.

Assim não, Sr. Ministro! Não há mo�vação que 
aguente!

Não obstante, o papel do professor é  tão impor-
tante para a Sociedade, para o crescimento das 
gerações que vão vindo, que é graças a ele que no 
futuro teremos melhores ou piores profissionais, 
o que só por si jus�fica todo o reconhecimento e 
apoio.

É um problema em que as boas ou más decisões 
estão na mão dos nossos polí�cos, porque o 
trabalho sindical de aconselhamento e demons-
tração de propostas  tem vindo a ser feito.

É urgente, Sr. Ministro! Muito urgente! Tome 
medidas rápidas que valorizem os professores 
portugueses e, consequentemente, verificará 
que as mesmas irão atrair novos profissionais.

Josefa Lopes | Presidente do SDPSUL
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OS DESAFIOS DOS TÉCNICOS 
SUPERIORES DE EDUCAÇÃO

A realidade do atual quadro de recursos huma-

nos das escolas é apontada, em diversos estudos 

internacionais e nacionais, como uma das princi-

pais fragilidades do sistema educa�vo do nosso 

país. Do lado do pessoal docente, deparamo-nos 

com um corpo efe�vo significa�vamente 

envelhecido no ensino público (com apenas 0,6% 

de docentes a�vos com idades abaixo dos 30 

anos) e com uma crescente perda de atra�vidade 

da profissão, reportada, entre outros fatores, 

pela diminuição do número de jovens na forma-

ção inicial. 

Do lado do pessoal não docente, é preocupante a 

con�nua diminuição de efe�vos, quer no ensino 

público quer no privado, bem como os seus redu-

zidos níveis de qualificação e de formação. O 

panorama que esta realidade faz prever, a curto 

prazo, não é minimamente propício à melhoria 

da qualificação dos portugueses, às exigências 

associadas à preparação de recursos humanos 

para os novos mercados e para as economias 

emergentes, ou às transformações sociais em 

curso, fortemente apela�vas ao desenvolvimen-

to sustentável do mundo. 

O sistema educa�vo tem um papel essencial e 

insubs�tuível no cumprimento de uma missão 

cada vez mais complexa, face às múl�plas fun-

ções que hoje em dia são exigidas à escola e que 

urge renovar, requalificar e avaliar.

A criação de carreiras especiais em Educação é 

uma necessidade inventariada como garante de 

estabilidade e qualidade para o sistema educa-

�vo. Esta perceção foi acelerada sobretudo 

após a criação dos grandes agrupamentos esco-

lares e da transferência de responsabilidades da 

administração pública central para a adminis-

tração local. No caso par�cular dos/as Técni-

cos/as Superiores de Educação (TSE), estes/as 

podem efe�vamente alavancar o desejável e 

necessário processo transformacional da comu-

nidade escolar, pelo �po de capacidades e 

competências  que estão aptos/as a desenvol-

ver e que envolvem e beneficiam todas as 

partes interessadas: 

• os órgãos de administração e gestão da escola 

– através de estudos e medidas para a diversifi-

cação de estratégias e de métodos educa�vos 

que promovam o sucesso escolar de forma dife-

renciada e inclusiva, ou procedendo ao diagnós-

�co das necessidades forma�vas do quadro de 

pessoal interno e à programação das ações 

adequadas, ou par�cipando, acompanhando e 

avaliando os projetos escolares;

• as famílias, pais e encarregados de educação - 

apoiando-os na iden�ficação das ações estrutu-

rantes que podem assumir na comunidade 

escolar, a par�r dos estudos e análises desen-

volvidas, ou na sensibilização para ações con-

junturais prioritárias, individualizadas ou cole�-

vas, decorrentes do acompanhamento direto e 

permanente das crianças e da observação con�-

nua do ambiente escolar;

• as crianças – desenvolvendo ações des�nadas 

a combater o absen�smo e o abandono preco-

ce, ou a indisciplina e o bullying, melhorando a 

inclusão global na comunidade escolar de crian-

ças que se encontram em situações socioeconó-

micas desfavorecidas ou as que detêm necessi-

dades educa�vas especiais, implementando 

a�vidades de animação sociocultural que 

reforçam o sen�mento de pertença e a atra�vi-

dade da comunidade escolar junto das crianças, 

promovendo o desenvolvimento pessoal, o 

conhecimento esclarecido sobre as opções 

escolares e profissionais e desenvolvendo 

a�vidades de orientação vocacional;

• os parceiros ins�tucionais presentes na comu-

nidade escolar – par�lhando informações 

técnicas relevantes com os parceiros locais: 

Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 

(CPCJ), Segurança Social, Centros de Saúde, 

Juntas de Freguesia, Câmaras Municipais e ar�-

culando com estes a implementação de medi-

das que mi�guem as problemá�cas existentes.
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CONTRA A SUJEIÇÃO A QUOTAS

Pese embora os contributos destes/as profissio-

nais sejam de incontestável valor para a comu-

nidade escolar, subsistem problemá�cas que 

importa esclarecer ou resolver:

• A ausência de norma�vo legal que iden�fique 

o conteúdo funcional da profissão de TSE. A 

atual prá�ca das escolas é orientada pela inter-

pretação diversa que os seus órgãos de Direção 

fazem desse conteúdo funcional, levando a 

solicitações de todo o �po de serviço, incluindo 

subs�tuição de docentes, o que não é aceitável. 

Por outro lado, subsiste um desconhecimento 

generalizado na comunidade escolar quanto ao 

papel de cada TSE – educador/a social, assisten-

te social, psicólogo/a, mediador/a, etc.  

• A profissão de TSE foi implementada na comu-

nidade escolar através de recurso a um regime 

excecional (âmbito PREVPAP), contudo não foi 

criado qualquer suporte norma�vo legal especí-

fico para o enquadramento da carreira, quer em 

termos funcionais como já referido, quer em 

termos de progressão profissional.

• A iniquidade provocada pela prá�ca das 

diferentes escolas quanto ao reposicionamento 

do/a TSE. Com efeito, em algumas escolas é 

considerado o tempo de serviço integral, 

enquanto em outras escolas isso não acontece. 

É necessária a criação de uma norma vincula�va 

nacional, que determine a contagem do tempo 

de serviço integral para todos/as.

• A falta de garan�a do direito à recolocação no 

local onde o/a TSE se vinculou, após mobilidade 

e, ainda, a falta de garan�a do direito à consoli-

dação na mesma circunstância. Também neste 

âmbito urge contextualizar um enquadramento 

norma�vo que salvaguarde tais direitos.

• A problemá�ca da avaliação, que se pretende 

justa, isto é, sem supressão de pontos, quer em 

2018, quer nos anos seguintes e, ainda, que os 

pontos sobrantes após uma subida de escalão 

sejam contabilizados para a próxima subida de 

escalão. Estes/as profissionais não podem estar 

sujeitos ao sistema de quotas, juntamente com 

os/as restantes técnicos/as superiores existen-

tes no mesmo agrupamento escolar, porque tal 

procedimento pra�camente inviabiliza a obten-

ção de classificações excelentes ou relevantes.

Maria Isabel Mendes

membro do Conselho Geral do 

STAAE SUL e RA 

Sofia Bap�sta

membro da Direção do STAAE SUL e RA 
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Um estudo da OCDE e da Eurofound (Fundação 

Europeia para a Melhoria das Condições de Vida 

e de Trabalho) evidenciou que a saúde mental 

durante a pandemia se deteriorou em todos os 

países da OCDE em 2020, com uma percentagem 

mais significativa da população a sentir ansieda-

de e depressão. Embora os riscos psicossociais 

sejam um fenómeno relacionado com o traba-

lho, com efeitos já bem conhecidos, a pandemia 

agiu como um foco, expondo as desigualdades e 

agravando os riscos existentes, tornando o pro-

blema ainda mais crítico.

Ora, um recente seminário do Instituto Sindical 

Europeu (ETUI) e da Agência Europeia para a 

Segurança e Saúde no Trabalho (OSHA), que 

decorreu em 13 e 14 de dezembro de 2021, deba-

teu a prevenção dos riscos psicossociais no traba-

lho na Europa, com especial ênfase em 2020, 

período de maior desenvolvimento da pande-

mia. Os participantes continuaram o seu apelo 

pela adoção de uma diretiva da União Europeia 

(UE), uma vez que os riscos devem ser abordados 

em toda a sua extensão, exigindo uma solução 

coletiva.

De acordo com Paula Franklin, investigadora do 

ETUI que mapeou o fenómeno, os resultados 

físicos e psicológicos observados englobam o 

burnout, a ansiedade, a depressão, os estados de 

insónia e fadiga ou os sintomas de stresse pós-

traumático. Em sua opinião, a implementação 

das medidas preventivas deve enquadrar-se na 

realidade dos trabalhadores e devem permitir-

lhes participar nesse processo.

Os riscos psicossociais incluem essencialmente 

os sentimentos de insegurança relacionados 

com o trabalho (como os salários, direitos, prote-

ção social, tempo de trabalho, futuro do empre-

go, precariedade ou a representação do traba-

lhador) e a falta de justiça, onde imperam, entre 

outros, os constrangimentos da avaliação de 

desempenho. Estes fatores explicam, de modo 

duro, por que é que os trabalhadores em situa-

ção precária se encontram ainda numa situação 

particularmente mais frágil.

Como explica Christophe Vanroelen, professor 

de sociologia na Universidade de Bruxelas, existe 

uma ligação clara entre a qualidade do trabalho e 

o emprego precário e entre o emprego precário e 

a saúde mental. A pandemia afetou profunda-

mente as profissões pedagógicas, caraterizadas 

por condições de trabalho desleais e por salários 

deficientes. Também perturbou severamente os 

laços emocionais, devido ao distanciamento e 

isolamento sociais a que obrigou milhares de 

trabalhadores.

Na educação, cerca de metade dos professores 

sentiram stresse e ansiedade, enquanto um 

terço apresentava sinais de depressão. Por outro 

lado, vários investigadores médicos recordam 

que os riscos psicossociais também podem levar 

ao surgimento de doenças cardiovasculares.

POR UMA DIRETIVA 
EUROPEIA PARA OS 
RISCOS PSICOSSOCIAIS 
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aborde 
especifica-
mente a 
prevenção 
dos riscos 
psicossoci-
ais a nível 
da UE.

25

 MULHERES SOFREM MAIS VIOLÊNCIA

Para muitos profissionais da educação, o teletra-

balho tornou-se uma norma durante a pande-

mia. Acontece que o trabalho remoto tem contri-

buído para aumentar a carga de trabalho, pertur-

bar o equilíbrio entre a vida profissional e a vida 

pessoal e dar origem a profundos sentimentos 

de isolamento social.

Pierre Bérastégui, investigador do ETUI, explica 

que o teletrabalho pode ser considerado uma 

solução temporária para enfrentar a crise e uma 

transformação a longo prazo das modalidades de 

trabalho. No entanto, para ser eficaz e viável, a 

transição para o teletrabalho estrutural deve 

implicar uma reorganização dos processos de 

trabalho.

Slavica Uzelac, diretora executiva da Eurocadres, 

evidencia que o teletrabalho levantou questões 

de desigualdade, uma vez que as grandes empre-

sas estão principalmente mais bem equipadas, 

fornecem formação e têm acordos de empresa. 

Além disso, a falta de equipamento adaptado e 

ergonómico em casa dos trabalhadores pode 

resultar em distúrbios músculo-esqueléticos.

Embora o teletrabalho seja suscetível de ser 

stressante, muitos trabalhadores confessam ter 

tido uma boa experiência em relação às suas 

possibilidades, nomeadamente em termos de 

flexibilidade e de autonomia. Porém, o risco 

reside na possibilidade da transição para um 

teletrabalho estrutural possa tornar-se uma 

estratégia meramente económica, em detrimen-

to da saúde e da segurança no trabalho (SST).

As mulheres são geralmente mais expostas à 

violência e ao assédio sexual. Durante a pande-

mia, foram colocadas na linha da frente. Na Euro-

pa, 70% dos trabalhadores considerados essenci-

ais são mulheres. Um inquérito da UNIEuropa 

mostrou que os trabalhadores do setor dos servi-

ços foram particularmente expostos, o que teve 

um impacto severo na sua saúde mental a longo 

prazo, especialmente nas mulheres que enfren-

taram a violência de clientes, utentes ou pacien-

tes.

Em alguns casos, isto também levou a lesões 

físicas. Amel Djemail, diretor de igualdade de 

oportunidades da UniEuropa, observou que a 

ausência de políticas e a falta de apoio dos 

empregadores na resposta à prevenção desta 

violência afetou muitas mulheres nos locais de 

trabalho. Além disso, o rescaldo incluiu o aumen-

to do absentismo, a diminuição da motivação, a 

redução da produtividade, a deterioração das 

relações laborais, maior rotatividade e dificulda-

des de recrutamento. Observou-se ainda um 

impacto negativo nos rendimentos das mulhe-

res.

TUDO CORRE PARA UMA DIRETIVA DA UE

A diretiva europeia relativa à SST, adotada em 

1989, prevê um quadro jurídico assente numa 

abordagem quantificada dos riscos profissionais. 

No entanto, segundo Aude Cefaliello (ETUI), a 

dimensão específica da saúde mental não se 

encontra explicitamente abrangida por esta 

diretiva.

Não há dúvida de que a saúde e a segurança dos 

trabalhadores devem abranger a sua saúde men-

tal, mas não existe atualmente uma legislação 

que aborde especificamente a prevenção dos 

riscos psicossociais a nível da UE.

Vários Estados-Membros, como a Suécia ou a 

Dinamarca (melhores exemplos), já têm integra-

da a dimensão mental da saúde na sua legislação 

nacional. Ainda assim, a proteção dos trabalha-

dores continua bastante desigual. A crise COVID-

19 pôs assim mais em evidência a necessidade de 

uma diretiva europeia, com uma definição clara 

sobre a prevenção dos riscos psicossociais.

A boa notícia é que a adoção de um projeto de 

relatório do Parlamento Europeu incentiva a 

avaliação e a gestão de práticas de prevenção de 

riscos psicossociais como parte fundamental da 

melhoria da segurança e da saúde dos trabalha-

dores no trabalho.

A existência de uma legislação adequada parece 

agora mais possível. Para Nina Hedegaard Niel-

sen, assessora política em SST no sindicato dina-

marquês FH, a adoção de uma legislação da UE 

para combater o stresse relacionado com o tra-

balho - no meio de uma crise de saúde mental 

agravada pelos diversos confinamentos – já con-

quistou o coração dos sindicatos.

Com ETUI

dezembro 2021 | jornal FNE
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DIPLOMAS PUBLICADOS EM 
DR DE 26 DE NOVEMBRO A 
21 DE DEZEMBRO DE 2021

Despacho nº 11740-A/2021 
DR nº 230/2021, 1º Suplemento

Série II de 2021-11-26 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior - Gabi-
nete do Ministro
Aprova o Regulamento do Programa +Supe-
rior para o Ano Letivo de 2021-2022.

Portaria nº 272/2021 
DR nº 231/2021, Série I de 2021-11-29 

Negócios Estrangeiros e Trabalho, Solidarie-
dade e Segurança Social
Cria o Programa «Qualificação para a Interna-
cionalização», no âmbito do «Programa 
Internacionalizar 2030».

Lei Orgânica nº 4/2021 
DR nº 232/2021, Série I de 2021-11-30

Assembleia da República
Prorroga, para o ano de 2022, o regime exce-
cional e temporário do exercício de direito de 
voto antecipado para os eleitores que este-
jam em confinamento obrigatório no âmbito 
da pandemia da doença COVID-19 e para os 
eleitores residentes em estruturas residen-
ciais e estruturas similares, alterando a Lei 
Orgânica nº 3/2020, de 11 de novembro.

Resolução do Conselho de Ministros 
nº 160/2021-DR nº 232/2021

Série I de 2021-11-30
Presidência do Conselho de Ministros
Designa o presidente e vogais permanentes 
da Comissão de Recrutamento e Seleção para 
a Administração Pública.

Despacho nº 11943-A/2021
DR nº 233/2021, 1º Suplemento

Série II de 2021-12-02 
Finanças - Gabinete do Secretário de Estado 
Adjunto e dos Assuntos Fiscais
Aprova as tabelas de retenção na fonte sobre 
rendimentos do trabalho dependente e pen-
sões auferidas por titulares residentes no 
continente para vigorarem durante o ano de 
2022.

Portaria nº 281-A/2021 - DR nº 234/2021
1º Suplemento, Série I de 2021-12-03

Saúde
Procede à primeira alteração à Portaria 
nº 255-A/2021, de 18 de novembro, que esta-
belece um regime excecional e temporário de 
comparticipação de testes rápidos de antigé-
nio (TRAg) de uso profissional.

Lei nº 83/2021 - DR nº 235/2021
Série I de 2021-12-06

Assembleia da República
Modifica o regime de teletrabalho, alterando 
o Código do Trabalho e a Lei nº 98/2009, de 4 
de setembro, que regulamenta o regime de 
reparação de acidentes de trabalho e de doen-
ças profissionais.

Decreto-Lei nº 109-A/2021
DR nº 236/2021, 1º Suplemento

Série I de 2021-12-07
Presidência do Conselho de Ministros
Atualiza as remunerações da Administração 
Pública e aumenta a respetiva base remune-
ratória.
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Decreto-Lei nº 109-B/2021
DR nº 236/2021, 1º Suplemento

Série I de 2021-12-07
Presidência do Conselho de Ministros
Aprova a atualização do valor da retribuição 
mínima mensal garantida e cria uma medida 
excecional de compensação.

Resolução da Assembleia da República 
nº 315/2021 - DR nº 237/2021

Série I de 2021-12-09
Assembleia da República
Recomenda ao Governo que sejam 
garan�das condições justas no acesso dos 
docentes à carreira especial de inspeção da 
Inspeção-Geral da Educação e Ciência.

Despacho nº 12055/2021 
DR nº 238/2021, Série II de 2021-12-10 

Educação - Gabinete do Secretário de Estado 
Adjunto e da Educação
Altera os calendários de adoção, avaliação e 
cer�ficação de manuais escolares a que se 
refere o anexo i ao Despacho nº 4947-
B/2019, publicado no DR, 2.ª série, nº 94, de 
16 de maio de 2019, na sua redação atual.

Declaração de Re�ficação nº 41/2021 
DR nº 239/2021, Série I de 2021-12-13

Presidência do Conselho de Ministros - 
Secretaria-Geral
Re�fica o Decreto-Lei nº 104/2021, de 27 de 
novembro, que altera as medidas no âmbito 
da pandemia da doença COVID-19.

Despacho nº 12089/2021 
DR nº 239/2021, Série II de 2021-12-13 

Finanças e Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior - Gabinetes do Ministro da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior e do Secretário 
de Estado Adjunto e dos Assuntos Fiscais
Designa o  fisca l  único  do Ins�tuto 
Politécnico de Tomar.

Despacho nº 12123-M/2021
DR nº 239/2021, 2º Suplemento

Série II de 2021-12-13 
Gabinetes do Secretário de Estado Adjunto e 
da Educação e da Secretária de Estado da 
Educação
Altera o Despacho nº 6726-A/2021, de 7 de 
julho, que aprova os calendários, para o ano 
le�vo de 2021-2022, dos estabelecimentos 
públicos de educação pré-escolar e dos 
ensinos básico e secundário, bem como dos 
estabelecimentos par�culares de ensino 
especial.

Decreto-Lei nº 112/2021 - DR nº 240/2021, 
Série I de 2021-12-14

Presidência do Conselho de Ministros
Aprova o regime de concursos internos de 
promoção a categorias intermédias e de 
topo das carreiras docentes do ensino 
superior e da carreira de inves�gação 
cien�fica.
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Despacho nº 12144-A/2021 
DR nº 240/2021 1º Suplemento

Série II de 2021-12-14 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior - Gabi-
nete do Ministro
Homologa a eleição do reitor da Universida-
de do Algarve.

Despacho nº 12126/2021
DR nº 240/2021 Série II de 2021-12-14 

Gabinetes das Ministras da Modernização 
do Estado e da Administração Pública e da 
Coesão Territorial e dos Secretários de Esta-
do Adjunto e da Educação e Adjunto, do Tra-
balho e da Formação Profissional
Cria cinco Centros Qualifica AP, com vocação 
territorial, dando resposta às necessidades 
de qualificação de trabalhadores da admi-
nistração central e local.

Lei nº 88/2021 - DR nº 241/2021
Série I de 2021-12-15

Assembleia da República
Regime transitório de obrigatoriedade do 
uso de máscara em espaços públicos.

Portaria nº 301/2021 - DR nº 241/2021 
Série I de 2021-12-15

Finanças e Trabalho, Solidariedade e Segu-
rança Social
Procede à atualização de pensões para 2022.

Portaria nº 306/2021 - DR nº 243/2021 
Série I de 2021-12-17

Educação
Procede à primeira alteração à Portaria 
nº 181/2019, de 11 de junho, que define os 
termos e as condições em que as escolas, no 
âmbito da autonomia e flexibilidade curricu-
lar, podem implementar uma gestão supe-
rior a 25 % das matrizes curriculares-base 
das ofertas educativas e formativas dos ensi-
nos básico e secundário, com vista ao desen-
volvimento de planos de inovação.

Despacho nº 12418/2021 - DR nº 245/2021 
Série II de 2021-12-21

Ciência, Tecnologia e Ensino Superior - Gabi-
nete do Ministro
Define os objetivos do Programa de Eficiên-
cia de Recursos na Administração Pública 
(ECO.AP 2030) na área governativa da ciên-
cia, tecnologia e ensino superior.
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Depois dos desafios tão difíceis que temos vindo a enfrentar, é tempo de desejar que o novo 
ano de 2022 possa constituir a oportunidade para o início da concretização de uma 
sociedade mais justa, sem precariedades, em solidariedade, saúde, segurança e bem-estar.


